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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N 0 6.699 , DE 07 DE iunho 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter à consideração dessa Augusta 
Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o anexo 
Projeto de Lei Complementar que institui o Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID e institui o Conselho 
Estadual Gestor do Fundo, para fins de apreciação e pretendida 
aprovação, segundo os dispositivos que disciplinam o processo 
legislativo 

Aludido Projeto de Lei Complementar dispõe sobre a cnação do 
Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID, que 
integrará a estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do 
Ceará, vinculado à Procuradoria Geral de Justiça, cujos recursos 
destmam-se ao ressarcimento da coletividade por danos causados aos 
direitos e interesses difusos no território do Estado Ceará 

A par disso, mencionado Projeto de Lei também dispõe sobre a 
criação do Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos do Estado do Ceará, composto pelo Procurador-Geral de 
Justiça, a quem caberá a Presidência, e os titulares das Secretarias da 
Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente (SOMA), da Cultura, da Ciência 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Marcos César Cais de Oliveira 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa do Ceará 
NESTA 
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ 

e Tecnologia, da Saúde, de Turismo, da Fazenda, o Procurador-Ger 
do Estado, Representante da Assembléia Legislativa, membros 
Ministério Público Estadual e representantes de organizações não-
governamentais, instituídas de acordo com os incisos I e II do artigo 5° 
da Lei Federal n 0 7 347, de 24 de julho de 1985 

A propositura é medida que irá propiciar o ressarcimento a 
coletividade por danos causados ao consumidor, aos bens e direitos 
de valor artístico estético, histórico, cultural, turístico, paisagístico e as 
infrações de ordem económica, além de dar suporte às políticas de 
defesa e proteção aos direitos difusos, objetivando a melhoria da 
qualidade de vida da população e o bem estar social 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a 
Vossa Excelência emprestar sua valiosa colaboração no seu 
encaminhamento 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes 
Pares, protestos de elevado apreço e distinguida consideração 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 07 de junho de 2004. 
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ESTADO DO CEARÁ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Cna o Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos do Estado do 
Ceará - FDID, e o Conselho 
Estadual Gestor do Fundo, e dá 
outras providências 

Art 1 o . Fica criado o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 
do Estado do Ceará - FDID, que integrará a estrutura organizacional 
do Ministério Público do Estado do Ceará, vinculado à Procuradoria 
Geral de Justiça. 

Art 2 o O Fundo de que trata a presente Lei Complementar 
tem por finalidade 

I ressarcir a coletividade por danos causados ao 
consumidor, aos bens e direitos de valor, artístico, estético, 
histórico, cultural, turístico, paisagístico, infração à ordem 
económica e outros direitos e interesses difusos e coletivos, no 
território do Estado do Ceará, 

II dar suporte financeiro à execução da Política de Defesa 
e Proteção aos Direitos Difusos no Estado do Ceará, para que 
sejam asseguradas as condições de desenvolvimento e melhona da 
qualidade de vida da população, proporcionando o bem estar social, 

lll. realizar eventos educativos e científicos e a edição de 
material informativo, especialmente relacionado com a natureza da 
infração ou do dano causado, conforme previsto no caput deste 
artigo, 

^ 
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IV promover o reaparelhamento e a modernização do 
Min^ténoPúbhooedos órgãos estaduais de exeooçãoedeapoioa 
quem inoumbe a defesa dos interesses sooiais e individuais 
indisponíveis, 

V promover a participação e fortalecer o sistema de 
controlesociai das Politicas Púbhcasde Proteçãoe Defesa dos 
Direitos e Interesses Difusos, possibilitando o acompanhamento, 
pela sociedade organizada ou não, das metas definidas e do 
desempenho das estratégias implementadas, 

Art 3^ Constituem recursos do Pundo de Defesa dos Direitos 
Difusos do Estado do Cearé^PDID 

I os valores provenientes de condenação em açóes civis 
públicas, fundamentadas na Lei Pederal n^7347,de 24 de julho de 
1^5, 

II dotações e créditos orçamentános que lhes forem 
atribuídos, 

III os recursos provenientes de empréstimos, repasses, 
doações, subvenções, auxílios, contribuições, legados ou quaisquer 
outras transferências, a qualquer título, de pessoas físicas ou 
jurídicas nacionais, estrangeiras ou internacionais, de direito público 
ou pnvado, diretamente ou através de contratos ou convénios, 
destinados especificamente ao PDID, em benefício dos direitos 
difusos, 

IV o produto de alienação de títulos representativos de 
capital, bemcomodebensmõveiseiméveis por ele adquiridos, 
transféndos ou incorporados^ 

V. rendimentos provenientes de suas operações ou 
aplicações financeiras, 

^ 
^ 

^ 
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ESTAOO 00 OEARÁ 

VI o valor arrecadado na aplicação de multas com 
fundamento no art^o 5^ I, da Lei Federal ^ 8 0 7 8 , de 11 de 
setembro de1990,em fatos ocorndos na junsdição do Estado do 
Cearã, pelo Programa Estadual de Proteção e Oefesa do 
Consumldor^OECON,órgão Integrante das Promotonas de Justiça 
de Oefesa do Consumidor, do Ministéno Público do Estado do 
Cearã, na forma do artigo 29, do Oecreto Pederal n^2181,de 20 de 
março de 1997^ 

VII ovaloraque se r e f e r e o c ^ ^ do artigo 57erespectivo 
parágrafo único, e da mdenlzação determinada no artigo 100, 
parágrafo único, ambos da Lei Pederal n^8078,de11de setembro 
de 1990^ 

VIIL opercentual do valor arrecadado na aphcação de multa 
pelo órgão coordenador do Sistema Nacional de Oefesa do 
Consumidor (SNOC), noscasos previstos no art 15do Oecreto 
Pederaln^2181,de 20 de março de 1997,deve ser acrescentado 

l^ os valores das condenações judiciais de que trata o 
parágrafo2^doart igo2^ da Lei7913 de 07 de dezembro 1989, 
desdequeofa to lesivo tenba se registrado soba junsdiçãodo 
Estado do Cearás 

^ ovalorarrecadadoemrazãodas multas aplicadas pelas 
pessoas jurídicas de direito público municipal de defesa do 
consumidor, na ausência de Pundo Municipal, na forma do art 31 
do Oecreto Pederal n^2181,de 20 de março de 1997, 

^ l o valor das multas e Indentações decorrentes da 
aphcação da Lei Pederal n^7853, de24deou tub ro de 1989, 
quando destlnadasáreparação de danos de Interesses difusose 
coletivos, desde que o fato lesivo tenha se registrado sob a 
junsdição do Estado do Ceará, 

^ 
^ 

^ 
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^ o valor arrecadado oa a^oação de multas oom 
fundameotonoar^go^ II, b, 5 8 e 5 7 , todos da Lei Pederal r̂  
1 0 7 4 ^ d e l ^de outubro de 2003-Estatutodoldoso^ em fatos 
ooomdosoa junsdição do Estado do Geará, 

1̂11 oproduto de Incentivos fiscais instituídos em favor dos 
bens descntos no art igo^mcisol,desta Lei Complementar, 

^IV. oproduto arrecadado em razão das multas refendas nos 
^ ^ e ^ d o artigo 12da Lei Pederal n^8BI58, de 08 de janeiro de 
1991,quandoainfração ocorrer no Estado do Ceará, 

^V outras receitas destinadas ao fundo, Incluindo os 
rendimentos provenientesdo Pundo Pederal de OireltosOifusose 
as transferências orçamentánas onundas de outras entidades 
públicas, 

^Vl as verbas correspondentes aos bonorános advocaticios 
dequetratamoart 20 do Código de Processo Civil, nos casos de 
condenação ás açóes civis públicas propostas pelo Ministéno 
Público do Estado do Ceará, 

^Vll doações de órgãos e entidades públicas, pnvadas, 
nacionaisemternacionais 

^ I ^ Gvalor refendo no inciso Vldeste artigo será destmadoá 
implementação e desenvolvimento da politica de proteção ao 
consumidor, cabendo ao ConselboEstadualGestordoPundo de 
Oefesa dos OlreitosOlfusosaaplicação dos recursos financeiros 
decorrentes dessa fonte de receita 

ovalor das mdenizações pelos danos causados aos direitos 
difusosecoletlvos, resultantes de condenações em dmbeiro, nas 
ações previstas na Lei Pederal n^7347,de 2^ de julbode1985, 
serão destmadosáreconstltuição dos bens difusos lesados 

^ 3^ 2 0 ^ (vmte por cento) da receita anual do POIO serão 
destmados ao reaparelhamento eámodermzação dos órgãos de 
execuçãoedeapoiodo Mmisténo Público do Estado do Ceará 

^ 

^ 



ESTADO DO CEARÁ 

Art 4 o - Fica criado o Conselho Estadual Gestor do Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos, com sede na Capital do Estado do 
Ceará, tendo em sua composição os seguintes membros 

I - o Procurador-Geral de Justiça; 

II - o Secretário da Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente(SOMA), 

III - o Secretário da Cultura, 

IV - o Secretário da Ciência e Tecnologia; 

V - o Procurador-Geral do Estado; 

VI - o Secretário da Saúde, 

VII - o membro do Ministério Público titular da Promotona de Justiça 
do Meio Ambiente e Planejamento Urbano, 

VIII - o membro do Ministério Público Coordenador do Centro de 
Apoio Operacional de Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, 
Paisagismo, Patrimônio Historio, Artístico e Cultural, 

IX - o Secretário-Executivo do Programa Estadual de Proteção e 
Defesa do Consumidor - DECON, 

X - o Secretário da Fazenda, 

XI - o Secretário do Turismo, 

XII - o Representante da Assembléia Legislativa, 

XIII -03 (três) representantes de organizações não-governamentais, 
instituídas de acordo com os incisos I e II do artigo 5° da Lei Federal 
n 0 7 347, de 24 de julho de 1985 

§ 1° - A Presidência do Conselho Estadual Gestor será exercida 
pelo Procurador-Geral de Justiça, que será substituído, em suas 
ausências, por um Vice-Presidente, eleito pelo voto direto dos seus 

^ 
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membros 
ESTAOO OO CEARÁ 

Somente poderá ser eleito paraooargo de VioePresideote os 
membros do Conselho Estadual Gestor do POIO mencionados nos 
incisos l laVI deste artigo 

GConselbo Estadual Gestor do EGIG deliberará pelo voto da 
maiona simples dos seus membros, cabendo ao Presidenteovoto 
de desempate. 

^ -GGonse lboEs tadua lGes to rdoPGIGte rá umaSecretana-
Executiva, diretamente subordinada ao seu Presidente 

Gs representantes das associações referidas no mcisoXIII 
deste artigo serão escolhidos mediante sorteio, dentre as 
indicações de entidades cadastradas juntoáSecretanaExecutiva 

^ Na hipótese de impedimento, os membros do Conselho 
Estadual Gestor do EOIG poderão designar representantes para as 
reuniões do Colegiado, com direitoavoto. 

^ 7̂  A participação no Conselho Estadual Gestor do POIO é 
considerada serviço público relevante, vedada a remuneração a 
qualquertltulo 

Art 5^ -Ao Conselho Estadual Gestor do Pundo de Gefesa dos 
GireitosGifusos, no exercicio da sua gestão, compete admmistrare 
gerir financeira e economicamente os valores e recursos 
depositados no Pundo, cabendo-lhe ainda as seguintes atnbuições 

I deliberar sobreaforma de aplicaçãoedestmação dos 
recursos do PGIG, na reconstituição dos bens lesados e na 
prevenção de danos, 

II. zelar pelautilizaçãopnontána dos recursos no própno 
local ondeodano ocorrer ou possa viraocorrer; 

lll examinareaprovarprojetosrelativosá reconstituição, 
reparação, preservação e prevenção dos bens mencionados no 
artigo^,incisol,desta Lei; 

^ 
^ 

^ 



ESTAOOOOCEARÁ 

IV firmar c o n v ê ^ o s e o o o ^ ^ 
acompaohareexeootarpr^e^ 

V soldar a colaboração de Conselhos Municiais e 
Estaduais de Oefesa do Meio Amblenfe,deOefesaede Proteção 
do Consumidor e de Oefesa do Patnmômo Artístico, Estético, 
Histônco,Turlstico,CulturalePaisaglstlco,ondehouver,para 

VI. aplicação de seus recursos, em cada caso concreto, 

VII elaborar convénios com os Conselhos de outros Estados 
ecomoConselho Pederal Gestor do Pundo de Oefesa dos Oireltos 
Oifusos (CPOO), com o objetivo de onentaçâo e intercâmbio 
recíprocos, bem como promoveradestmação de recursos do CPOO 
paraoPOIO,na hipótese deaUnião ter interesse na preservação 
de bens situados no terntôno do Estado do Ceará, 

Vlll. remeter ã autondade que cominou multa pelo dano 
causado, ou ao juiz prolator da decisão que condenou â 
preservação ou reparação do dano, relatóno detalhado da aplicação 
dos recursos para reconstituição do bem lesado, 

IX autonzarorepasse de recursos do POIOaorganizaçôes 
não-governamentaiseconsórclos de Municípios mediante previsão 
orçamentánaeaprovação dos projetos no Conselho Gestor, 

X promover, por meio dos órgãos da administração pública 
estadualedas associações referidas^o artigo 5 ^ n c i s o s l e l l , d a 
Lei Pederal n^7347,de 24 de julho de1985,eventosrelativosâ 
educação formalenão formal do consumidor,eoutros direitose 
mteresses difusos, 

XI promoveratividadeseeventosquecontnbuam para a 
difusão da cultura de proteção do consumidor,da livre concorrência, 
do patnmônlo histónco, artístico, estético, turístico, cultural, 
paisaglsticoede outros mteresses difusos; 

XI autonzarorepasse de 2 0 ^ (vmte por cento)da receita 
anual do POIO ao Mmistério Público do Estado do Ceará, mediante 
prévio exame e aprovação dos projetos destmados ao 
reaparelhamentoeâmodernização de seus órgãos de execuçãoe 

^ 



ESTAOOOOCEARÁ 
apo^ 

X^ zelar pela c o a ç ã o p n ^ ^ 
formaprev^ta oos artigos ^ e ^ d e s t a L e i C o m p l e m e o t a r e o a 
oooseooção das metas estabelecias pelas Leis Pedera i s^734^ 
de 24 dealbo de 198^ o^8078, d e ^ d e setembro de 1990,eo^ 
8158,de8dejaoeirode1991, 

XIII-estabelecer soa forma de ^oiooameoto,por meio de 
Regimento Interno, aser elaborado dentro de 90(noventa) dias, 
contados a partir de soa mstalação, e aprovado pelo Cbefe do 
Poder Executivo, 

XIV - promover a divulgação tnmestral dos relatónos de 
receltasedespesasdofundonamternet, encaminhado cópia para 
Assembléia LegislativaeTnbunal de Contas do Estado do Cearã 

XV prestar contas aos órgãos competentes, na forma da 
Lei Complementar 

Art Ŝ  Os recursos arrecadados, na forma prevista nesta Lei 
Complementar, serão destmados a aplicações que satisfaçam 
reparações diretamente relacionadas ã natureza da mfração do 
dano causado 

Parágrafo único Os recursos de que t r a t a o o a ^ deste artigo 
serão depositados em contas especificas e individualizadas, de 
acordo comanatureza de cada mteresse difuso atmgido por atos 
lesivos ou danosos 

Art ^ E m caso de concurso de credores de créditos 
decorrentes de condenações previstas na Lei Pederal n^7847,de 
24 de julho de 1985, e depositados no Pundo de Oefesa dos 
Oireitos Olfusosdo EstadodoCearã- POIO, e d e mdenizações 
pelos prejulzosmdividuais, resultantes domesmo evento danoso, 
estas terão preferência no pagamento,de acordo comoartigo 99 
da Lei Pederal n^8078,de11de setembro de 1990 

^ 



ESTADO DO CEARÁ 

Parágrafo único Na ocorrência da situação prevista neste 
artigo, a destinação da importância recolhida ao FDID ficará 
sustada, rendendo juros e correção monetária, enquanto pendentes 
de decisão de segundo grau, as ações de índenização pelos danos 
individuais, salvo na hipótese de o patrimônio do devedor ser 
manifestamente suficiente para responder pela dívida 

Art 8 o. Os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 
do Estado do Ceará - FDID serão depositados em conta especial 
do Banco do Estado do Ceará, ou em outra instituição financeira 
oficial, denominada "Fundo Estadual dos Direitos Difusos", a 
disposição do Conselho Estadual Gestor do Fundo. 

§ 1° A instituição financeira, no prazo de 10 (dez) dias, 
comunicará ao Conselho Estadual Gestor do FDID, os depósitos 
realizados com especificação da origem 

§ 2° Fica autorizada a aplicação financeira das 
disponibilidades do FDID em operações ativas, de modo a 
preservá-las contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda 

§ 3 o. O saldo credor do Fundo, apurado em balanço no 
término de cada exercício financeiro, será transferido para o 
exercício seguinte, a seu crédito. 

§ 4 o - O Presidente do Fundo é obrigado a proceder à 
publicação mensal dos demonstrativos da receita e das despesas 
gravadas nos recursos do FDID 

Art. 9 o - A Procuradona Geral de Justiça enviará à Assembléia 
Legislativa, anualmente, junto com sua proposta orçamentária, o 
orçamento do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do 
Ceará - FDID, detalhando a origem e a destinação dos recursos, 
segundo as especificações 
Complementar 

dos artigos 2 o e 3 o desta Lei 

Art. 10.O Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos 
Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID reunir-se-á 
ordinariamente em sua sede, na Capital do Estado, podendo reumr-
se extraordinariamente em qualquer ponto do território estadual, na 
forma estabelecida em seu Regimento Interno 
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ESTADO DO CEARÁ 

Art 11. A Procuradoria Geral de Justiça prestará apoio 
administrativo e fornecerá os recursos humanos e materiais 
necessários ao Conselho Estadual Gestor do FDID e sua 
Secretaria. 

Art.12. Poderão apresentar ao Conselho Estadual Gestor 
do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará -
FDID projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e 
prevenção dos bens referidos no artigo 2°: 

I - qualquer cidadão, e 

II - entidades que preencham os requisitos referidos nos 
incisos I e II do artigo 5 o da Lei Federal n 0 7.347, de 24 de julho de 
1985 

Art. 13. O Chefe do Poder Executivo encaminhará ao 
Legislativo Estado pedido de abertura de crédito especial para 
atender as despesas decorrentes desta Lei Complementar 

Art 14 Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de 
sua publicação 

^ 
^ 
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áÊ^Èk 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CfCARA 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0163/04 

Mensagem 6 699 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, 

através da Mensagem n0 6 699 apresenta ao Poder Legislativo projeto de 

Lei Complementar que " Cria o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 

do Estado do Ceará - FDID, e o Conselho Estadual Gestor do Fundo e 

dá outras providências" 

O Chefe do Executivo estadual, justificando a 

proposta, assevera que 

" Aludido projeto de Lei Complementar dispõe 

sobre a criação do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 

do Estado do Ceará - FDID, que integrará a estrutura 

organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará, 

vinculado à Procuradoria Geral de Justiça, cujos recursos 

destinam-se ao ressarcimento da coletividade por danos 

causados aos direitos e interesses difusos no território do 

Estado do Ceará 

A par disso, mencionado Projeto de Let também 

dispõe sobre a criação do Conselho Estadual Gestor do 

Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará, 

composto pelo Procurador-Geral de Justiça, a quem 

caberá a Presidência, e os titulares das Secretarias da 
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JT t k 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

C Í T A R A 
A Cidadania em 

Ouvidoria-Geral e do Meio Ambiente(SOMA), da Cultura, 

da Ciência e Tecnologia, de Turismo, da Fazenda, O 

Procurador Geral do Estado, Representante da Assembléia 

Legislativa, membros do Ministério Público Estadual e 

representantes de organizações não-governamentais, 

instituídas de acordo com os incisos I e II do art 5o da Lei 

Federal n0 7 347, de 24 de julho de 1985. 

A propositura é medida que irá propiciar o 

ressarcimento a coletividade por danos causados ao 

consumidor, aos bens e direitos de valor artístico estético, 

histórico, cultural, turístico, paisagístico e as infrações de 

ordem económica, além de dar suporte às políticas de 

defesa e proteção aos direitos difusos, objetivando a 

melhoria da qualidade de vida da população e o bem estar 

social. " 

O projeto em comento guarda fundamento no art 

3 o §§ 1° e 2 o da Lei n 13 297, de 07 de março de 2003, que assim 

dispõe 

Art. 3 o 

§ 1°. O Poder Executivo tem a missão básica de 

conceber e implantar políticas públicas, planos, 

programas, projetos e ações que traduzam, de forma 

ordenada, os princípios emanados da Constituição, das Lei 

e dos objetivos do Governo, em estreita articulação com 

os demais Poderes e outros níveis de Governo. 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Executivo, devem propiciar a melhoria e o aprimoramento 

das condições sociais e económicas da população do 

Estado, nos seus diferentes segmentos, e a integração do 

Estado ao esforço de desenvolvimento nacional. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

Vale ressaltar que tramitou nesta Procuradoria a 

Mensagem 6593 - com parecer n 0 L0163/03 que trata de matéria similar 

ao presente projeto, que conta com o apoio da Procuradoria Geral da 

Justiça 

Assim ao cnar o FDID - Fundo de Defesa dos 

Direitos Difusos do Estado do Ceará e o seu órgão Gestor - CONSELHO 

ESTADUAL GESTOR DO FUNDO, utiliza o chefe do Poder Executivo 

da prerrogativa do art 61, §1°, I I , d, da Constituição Federal, 

regulamentando o art 13 da Lei 7 347, de 24 de julho de 1985, iniciativa 

esta que também atende ao disposto no art 167, X da Carta Federal 

Por fim, ex-vi do art 206, da Constituição 

Estadual, as normas de instituição e condições de funcionamento de 

fundos hão de ser criadas mediante Lei Complementar Estadual, devendo 

a sua aprovação na Assembléia Legislativa observar o art. 249 do 

Regimento Interno da Casa 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, sem 

dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, de que 

fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In COMENTÁRIOS À 

CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol. I I , pag. 152), sendo 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em 

relação a sua iniciativa, quer na sua formalização 

-N/V 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CFARA 
A Cidadania em Destaque 

mi 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 22 de junho de 2004 

Jfeé Leite Jucá Filho 

Procurador 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0163/03 
Mensagem 6.593 
Autor : Governo do Estado do Ceará \ -^y 

O Exmo Sr Governador do Estado do Cea iá , 

a t ravés da Mensagem n" 6 593 apresenta ao Poder Legislativo 
A 

projeto de Lei Complementar que " Cna o Fundo e Consellto 

Estadual Gestoi do Fundo do Meio Ambiente e Direitos Difusos e dá 

outtas pt o\'idâncias 

O Chefe do Executivo estadual, jus t i f icando 

a proposta, assevera que 

Pi eliminai mente, convém explicai que a 

v incu lação do aludido Fundo ao M i n i s t é n o Púb i t co 

Estadual decon e da Lei Federal n 7 347, de 24 de 

ju lho de 1985, que disciplina a a ç ã o c iv i l p ú b l i c a de 

/ esponsabihdade poi danos causados ao meio 

ambiente, ao consumido/, a bens e du eitos de valoi 

ai tistico, estét ico, h i s t ó n c o e p a i s a g í s t i c o , t i azendo 

/ ,«r« o ce/,ó/,<, j u r M c o „ « c , < , W . ,/% , e „ 

ai tigo 13, a criação de um Fundo Nacional a sei 

gendo poi um Conselho Fedeial, bem como a previsão 

de ct uição dos Fundos Estaduais, sob as go ências 

dos Conselhos Estaduais, todos com a indispensável 

paiticipaçâo do Ministéno Público 

Em vutude da sob/edita Let Fedeial, / estou 

impossibilitado aos óigãos e entidades estaduais 

i c^ponsáveis pelo contiole do meio ambiente, dispoi 

isoladamente sobi e a c onstituiçào do Fundo etn 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0163/03 
Mensagem 6.593 
A u t o r : G o v e r n o do Estado do Ceará 

•r r i . V 

xl 
. J 
<^'>,(> 

comento, sem a pai ticípcição cio Ministério Público 

Estadua/ 

Apresenta-se assim legitima a iniciativa do 

Chefe do Podei Executivo pai a dispo/ sobi e a 

vinculação estmíutal do Fundo em alusão, assim 

como institui o citado Conselho, na medida em que os 

a/ts 61, inciso II, let/a "d" e 128, §5° da 

Constituição Fedeial outoi gai am ao Chefe do Podei 

Executivo, a União e aos Estados, competência paia a 

pi opositura de Leis Complementai es estabelecendo a 

o/ ganização, as at/tbitições e o estatuto do Ministéno 

Público, facultando aos Pi ocu/adoi es Gerais, 

/ espectivos, igual iniciativa 

A pi oposta encaminhada, apresenta como 

objetivo p/incipal o / essa/ cimento à coletividade, po/ 

eventuais danos causado aos meio ambiente, ao 

consumidor, a bens de valot at tis tico, estético, 

lustó/ ico, tui istico, paisagístico e out/os inte/esses 

difusos, em todo te/ntó/to do Estado do Ceará 

Os t ectíí sos do fundo sei ão destinados ao 

Ministéno Público e aos óigãos estaduais incumbidos 

da i ealtzação das ati vulades de consei vação, 

i ecupei açào, ptoteção, melhoria, pesquisa, contiole e 

fiscal ização ambientais Sua função complementai 

seta Í eapat clliat o Ministéno Público tia defesa dos 

intci esses difusos da coletividade e equipai os óigãos 

tM m w M . A u i w u o u * ' » i w i n u M O i o m i s 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecer n 0 L0163/03 
Mensagem 6.593 
Autor: Governo do Estado do Ceará 

estaduais antes mencionados, viabilizando a melhona 

na execução das i espectivas atnbuições na ptoteção e 

defesa dos bens de interesse difuso 

A gestão do Ando sei á realizada pelo 

Conselho Estadual, conforme previsão do an 13 da 

Lei Fedeial n 7 347, de 24 de julho de 1985, ent cuja 

composição contai â com o órgão ministenal e óigãos 

e entidades esíciditais envolvidas com o conttole do 

meio ambiente 

A Cnação do Fundo Estadual de Du eitos 

Difusos e Meio Ambiente é medida que se impõe, dado 

que será um forte instnimento de gai antia da 

recupei ação, reparação e pi evenção do meio 

ambiente 

Ab initio, cumpre ressaltar que a 

Procuradoria Geia! de Justiça do Estado do Ceará, através de sua 

ilustre Procuradora Geral - Dra Maria do Perpétuo Socorro França 

Pinto, mediante o fício n 1271/2003 enviado a Assembléia 

Legislativa do Estado do Ceará informa que o Pi ojeto de Lei 

Complementai com proposta cie cnação cio Fundo Estadual do Meto 

Ambiente e Du eitos Difusos, foi elaboiado em sintonia com a 

pt oposta do Ministério Público no tt atcunento da niatéi ta, 

demonstrando amda a ilustre Procuradora que a ci iaçao do 

mencionado Fundo, atende aos iníet esses da coletividade, bem 

como, consolida as atnbuições constitucionais do Ministéno 

•N/V. 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

, CEARÁ 
A Cidadania em Deslaque 

Parecer n 0 L0163/03 
Mensagem 6.593 
Autor: Governo do Estado do Ceará 

Público, demonstf ando a modernização do ordenamento jurídico do 

Estado, equiparando-o aos demais Estados da Fedei ação 

O projeto em comento guarda fundamemo no 

art 3 o §§ I o e 2" da Lei n 13.297, de 07 de março de 2003, que 

assim dispõe 

. Ar t . 3 o 

§ 1 o . O Poder Execut ivo tem a missão 

básica de conceber e implantar po l í t icas púb l i cas , 

p lanos , p rogramas, p ro je tos e ações que 

t raduzam, de forma ordenada, os p r inc íp ios 

emanados da Const i tu ição , das Lei e dos 

ob je t i vos do Governo, em estrei ta a r t i cu lação com 

os demais Poderes e out ros níveis de Governo . 

§2°. As ações empreendidas pelo Poder 

Execut ivo , devem prop ic ia r a melhor ia e o 

apr imoramento das cond ições soc ia is e 

económicas da população do Estado, nos seus 
* 

di ferentes segmentos , e a in tegração do Estado ao 

es forço de desenvo lv imento nac iona l . 

Ao criar o FUNDO ESTADUAL DO MEIO 

AMBIENTE E DIREITOS DIFUSOS, com suporte expresso da 

Procuradoria Geral da Justiça, utiliza o chefe do Poder Executivo da 

prerrogativa do art 6I, íj I o , I I , d, da Carta Federal, regulamentado 

art 13 da n 7 347, de 24 de julho de 1985, iniciativa esta que 

também atende ao disposto no art 167, X da Constituição Federal 

-vL 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Deslaque 

Parecer n° L0163/03 
Mensagem 6.593 
Autor : Governo do Estado do Ceará 

Por fim, ex-vi do art 206, da Constifuiçào 

Estadual, as normas de instituição e condições de funcionamento de 

fundos hão de ser criadas mediante feTei Complementar Estadual, 

devendo a sua aprovação na Assembleia Legislativa observar o art 

249 do Regimento Interno da Casa 

O Projeto de Lei sub examinen emoldura-se, 

sem dúvida, na indirizzo generale di governo inerente ao executivo, 

de que fala o professor Manoel Gonçalves Ferreira Filho(In 

COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988, Vol 

11, pag 152), sendo inteiramente viável do ponto de vista jurídico-

constitucional, quer em iclação a sua iniciativa, quer na sua 

formalização 

É o parecer, à consideração da douta 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ, em 18 de junho de 2003 

JIQSC Leite Jucá FilluT -

Procurador 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 G- & ̂  1 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em <?~ v^de de 2004. 

J 
PARECER 

ta /•« 

AMJ iCnl̂ f 
Debutado Est idual 

a te Sobnnho 

R E L A T O R 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COyiSSÍODEJUSTÍÇA,UfMA î̂ OE . lo^M 

ENCAMNHE-SE AO DEPARTAMENTO LEQSIATIVO 
Corcteto de Jusbça entide w^Uo dg ãoou 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Í .o "J.irM : , staque 

EMENDA ADITIVA K l - O l / o ^ 

" Acrescenta o fncfso XTV ao art 4o da Ld Complementar n.011/04 

Art I o - ACTescenta o inaso XIV ao art 4 o da Lei Complementar n 0 11/04, que terá a seguinte 
redaçào 

Art 4 o -

u XIV. O representante da Ordem dos Advogados do Brasil - Secção Ceará. 

Sala das Sessões, en^g4 de junho de 2004 

Deputado Estaf&fM Ctytco Lopes 
UderdoPCdoí 

JUSTIFICATIVA 

A refenda emenda vem tão somente induir um membro da OAB/Ce, já que a mesma 
dispõem de Comissões, tanto de Direitos do Consumidor, bem como de Meio Ambiente 

Sala das Sessões, em 2/dè junho de 2004 

Deputado Estad 
Uder do PCdoB 

co Lopes 

portão mffo 
H C f r a t O 377.3753 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A C (laoonw c i t 'c «"uu-uto 

EMENDA MODIFICATIVA |J2 

" Modifica a ordem dos incisos do art 8° da Lei Complementar n." 11/04 

Art 1° - Modifica a ordem dos incisos do art 5° da Lei Complementar n 0 11/04, que terá a seguinte 
ordenação , -

Art 50J 

IV 
V 
VI 
VII 
Vlll 
IX 
X 
XI 

exdufdo 
passa a ser o VI 
passa a ser o VII 
passa a ser o Vlll 
passa a ser o IX 
passa a ser o X 

XI autonzar o repasse de 20% (vinte por cento) da receita anual do FDID ao Mmisténo Público 
do Estado do Ceará, mediante prévio exame e aprovação dos projetos destinados ao 
reaparelhamento e à modernização de seus órgãos de execução e apoio, 

XII zelar pela aplicação pnoritána dos recursos do FDID na forma prevista nos artigos 1° e 2° 
desta Lei Complementar e na consecução das metas estabelecidas pelas Leis Federais n 0 7 347, 
de 24 de julho de 1985, n 0 8 078, de 11 de setembro de 1990, e n 0 8 158, de 8 de janeiro de 
1991, 

XIII estabelecer sua fornia de funaonamento, por meio de Regimento Interno, a ser elaborado 
dentro de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua instalação, e aprovado pelo Chefe do Poder 
Executivo, 

XIV promover a divulgação tnmestral dos relatónos de receitas e despesas do fundo na 
intemet, encaminhando cópia para à Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará, 
XV prestar contas aos órgãos competentes, na forma da Lei Complementar 

Sala das Sessõ 

Deputado E^tadl 
Uder do PCdoB 

de junho de 2004 

al Chico Lopes 

V 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidauan,a v,^ L^^ía^uc 

JUSTinCATIVA 

Apresentamos esta emenda para organizarmos os incisos incluídos no artigo 5° da Lei 
Complementar n 011/04 

Sala das %M 
Deputado 
Uder do PCdoB 

em 24 de junho de 2004 

Estadual Chico Lopes 
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LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cíarnttf.iwt t1:? í' cJ0;'.. c 

EMENDA MODIFICATIVA Oafok. 

" Modifica os incisos: tt, ffl, IV, V, VI, Xe XI do art 4o da Lei Complementarn." 11/04 

Art 1° - Modifica os masos do arl 4° da Lei Complementar n e 11/04, que terã a seguinte redação 

Art 4 o -
I -
II - o representante da Secretana da Ouvxlona-GeraJ e do Meio Ambiente (SOMA), 
III - o representante da Secretana da Cultural, 
IV - o representante da Secretana da Ciônaa e Tecnologia, 
V - o representante da Procuradona-Geral do Estado, 
VI - o representante da secretana da Saúde, vinculado à área de Vrgtlânaa Samtána. 
VII-
VIII-
I X -
X - o representante da Secretaria da Fazenda, 
XI - o representante da secretana do Tunsmo 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 2004 

Deputado Estadual Chico Lopes 
UderdoPCdoí 

JUSTIFICATIVA 

A refenda emenda vem tão somente fazer com que as secretanas se façam representar, 
não somente pelos seus Titulares, multas das vezes impedidos de participar da reuniões 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 2004 

Deputado Estadual Chico Lopes 
Uder do PCdoB 
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EMENDA MODIFICATIVA ' /OM 

" Modifica o inciso DC do art SP da Lei Complementar a 011/04 

Art 1° - Modifica o inaso IX do art 5o da Lei Complementar n 011/04, que terá a seguinte redaçflo. 

Art 5o - . 

" IX. Autonzar o repasse de recursos do FDID a organizações nflo-govemamentais, 
consórcios de Municípios e órgãos ou entidades da Administração Pública Direta ou 
Indireta, ainda que sem personalidade política, especificamente destinados à proteção ao 
consumidor, ao meto ambiente, ao paisagismo, ao patrimônio histórico, estético, turístico e 
cultural, mediantte previsão orçamentaria e aprovação dos projetos no Conselho Gestor 

Sala das SessW*, em 24 de junho de 2004 

- ^JEF 
. Deputado-Estatmal 

Jder do PCdoB 

JUSTIFICATIVA 

A refenda emenda vem tflo somente acrescentar os órgãos da Administração Pública 
Direta ou Indire^i, que tem apresentados serviços relevantes para a sociedade cearense 

Sala das S 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A C O.f iJ lMA L M 0 £ U \ " JG 

EMENDA MODIFICATIVA N * Os/oi^ 

a Modifica o inciso XU do art 4o da Lei Complementar n.011/04 ". 

Art 1° - Modifica o inaso XII do art 4° da Lei Complementam 011/04. que terá a seguinte redação 

Art 4 o - . 

u XII. o Representante da Assembléia Legislativa, membro da Comissão de Defesa do 
Consumidor 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 2004 

Deputado Estadual Chico Lopes 
Uder do PCdoB 

JUSTIFICATIVA 

Apresentamos esta emenda por acharmos que como a maténa trata de interesse do Direito 
do consumidor, nada mats justo que um membro da Comissão, faça parte do referido conselho 

Sala das Sessões, em 24 de junho de 2004 

Deputado Estadual Cpico Lopes 
Uder do PCdoB 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A C í̂ ad toul , m ' ' e 

EMENDA MOD1RCA71VA tíi o&l o4 

a Modifica o inciso V do art 5 o da Lei Complementam.011/04". 

Art 1° -"Modifica o inaso V do art 5° da Lei Complementar n 011/04, que terá a seguinte redação 

Art 5 o -

u V, solicitar a colaboração de Conselhos Municipais e Estaduais de Defesa do Meio 
^-Ambiente, de Defesa e de Proteção do Consumidor e de Defesa do Patrimônio Artístico, 

Estático, Histórico, Turístico, Cultural e Paisagístico, onde houver, para aplicação de seus 
recursos, em cada caso concreto u . 

JUSTIFICATIVA 

A refenda emendarem tâo somente concertar um erro no texto onginal 

Sala das Sessões, enylA de junho de 2004 

Uder do PCdoB 

„ cromnQMOnwo^mr ogéstanma 
TEL HVnflSI 3TT2MO FW_ (Ot r fS ) 377 2 7 » 

C t P 8 0 1 7 0 BOO FOHTALEZA C E A M * 

E-—» tomomt l c t & * & KOC / / » * *-*»-»J»-Br 



. t " ' * ^ 

' í. " 

^f*\\ 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cui.i^^.iia Destaque 

EMENDA SUPRESSIVA r\P 0% M 

« Suprime o Indso VI do art & da Lei Complementar n.011/04 

Art 1 o - Supnme o inaso VI do art 5 o da Lei Complementar n 0 11/04 

Art5 6-

u VI. aplicaçflp^le seus recursos, em cada caso concreto u . 

Sala daySesdf&es, em 24 de ji 

Deputado Esta 
UderdoPCdo 

JUSTIFICATIVA 

A r e f e r i emenda vem tão somente concertar um erro no texto onginal 

Sala das Seéstfes, em 24 de junho de 20( 

Leputaj 
Uder do PCdoB m 
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Cria o Fnndo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado 
do Ceará - FDID, e o Conselho Estadual Gestor do 
Fundo, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t 1°. Fica criado o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID, 
que integrará a estrutura organizacional do Ministério Público do Estado do Ceará, vinculado à 
Procuradoria Geral de Justiça. 

Art. 2°. O Fundo, de que trata a presente Lei Complementar, tem por finalidade: 
I - ressarcir a coletividade por danos causados ao consumidor, aos bens e direitos de valor, 

artístico, estético, histórico, cultural, turístico, paisagístico, infração à ordem económica e outros 
direitos e interesses difusos e coletivos, no território do Estado do Ceará; 

I I - dar suporte financeiro à execução da Política de Defesa e Proteção aos Direitos 
Difusos no Estado do Ceará, para que sejam asseguradas as condições de desenvolvimento e melhoria 
da qualidade de vida da população, proporcionando o bem estar social; 

I I I - realizar eventos educativos e científicos e a edição de material informativo, 
especialmente relacionado com a natureza da infração ou do dano causado, conforme previsto no caput 
deste artigo; 

IV - promover o reaparelhamento e a modernização do Ministério Público e dos órgãos 
estaduais de execução e de apoio a quem incumbe a defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis; 

V - promover a participação e fortalecer o sistema de controle social das Políticas Públicas 
de Proteção e Defesa dos Direitos e Interesses Difusos, possibilitando o acompanhamento, pela 
sociedade organizada ou não, das metas definidas e do desempenho das estratégias implementadas; 

Art. 3*. Constituem recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará 
- FDID: 

I - os valores provenientes de condenação em açôes civis públicas, fundamentadas na Lei 
Federal n.° 7.347, de 24 de julho de 1985; 

I I - dotações e créditos orçamentários que lhes forem atribuídos; 
I I I - os recursos provenientes de empréstimos, repasses, doações, subvenções, auxílios, 

contribuições, legados ou quaisquer outras transferências, a qualquer título, de pessoas físicas ou 
jurídicas nacionais, estrangeiras ou internacionais, de direito público ou privado, diretamente ou 
através de contratos ou convénios, destinados especificamente ao FDID, em benefício dos direitos 
difusos; 
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A Cidadania em EjflPteS f̂fioduto de alienação de títulos representativos de capital, bem como de bens móveis 

e imóveis por ele adquiridos, transferidos ou incorporados; 
V - rendimentos provenientes de suas operações ou aplicações financeiras; 
VI - o valor arrecadado na aplicação de multas com fundamento no art. 56, inciso I , da Lei 

Federal I L 0 8.078, de 11 de setembro de 1990, em fatos ocorridos na jurisdição do Estado do Ceará, 
pelo Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - DECON, órgão integrante das 
Promotorias de Justiça de Defesa do Consumidor, do Ministério Público do Estado do Ceará, na fonna 
do art 29, do Decreto Federal n.° 2.181, de 20 de março de 1997; 

VI I - o valor a que se refere o caput do art. 57 e respectivo parágrafo único, e da 
índenização determinada no art 100, parágrafo único, ambos da Lei Federal n.0 8.078, de 11 de 
setembro de 1990; 

VII I - o percentual do valor arrecadado na aplicação de multa pelo órgão coordenador do 
Sistema Nacional de Defesa do Consumidor - SNDC, nos casos previstos no art. 15 do Decreto Federal 
n.° 2.181, de 20 de março de 1997, deve ser acrescentado; 

IX - os valores das condenações judiciais de que trata o § 2° do art. 2° da Lei Federal VL0 

7.913, de 07 de dezembro 1989, desde que o fato lesivo tenha se registrado sob a jurisdição do Estado 
do Ceará; 

X - o valor arrecadado em razão das multas aplicadas pelas pessoas jurídicas de direito 
público municipal de defesa do consumidor, na ausência de Fundo Municipal, na forma do art. 31 do 
Decreto Federal n.0 2.181, de 20 de março de 1997; 

XI - o valor das multas e indenizações decorrentes da aphcação da Lei Federal n. 0 7.853, 
de 24 de outubro de 1989, quando destinadas à reparação de danos de interesses difusos e coletivos, 
desde que o fato lesivo tenha se registrado sob a jurisdição do Estado do Ceará; 

XI I - o valor arrecadado na aplicação de multas com fundamento nos arts. 55, inciso I I , 
alínea b; 56 e 57, todos da Lei Federal n.0 10.741, de 1.° de outubro de 2003 - Estatuto do Idoso, em 
fatos ocorridos na jurisdição do Estado do Ceará; 

X I I I - o produto de incentivos fiscais instituídos em favor dos bens descritos no art 2.°, 
inciso I , desta Lei Complementar; 

XTV - o produto arrecadado em razão das multas referidas nos §§ 1.° e 2.° do art 12 da Lei 
Federal n.0 8.158, de 08 de janeiro de 1991, quando a infração ocorrer no Estado do Ceará; 

XV - outras receitas destinadas ao Fundo, incluindo os rendimentos provenientes do Fundo 
Federal de Direitos Difusos e as transferências orçamentárias oriundas de outras entidades públicas, 

XVI - as verbas correspondentes aos honorários advocaticios de que tratam o art. 20 do 
Código de Processo Civil, nos casos de condenação às ações civis públicas propostas pelo Ministério 
Público do Estado do Ceará; 

XVII - doações de órgãos e entidades públicas, privadas, nacionais e internacionais. 
§ 1°. O valor referido no inciso VI deste artigo será destinado à implementação e 

desenvolvunento da política de proteção ao consumidor, cabendo ao Conselho Estadual Gestor do 
Fundo de Defesa dos Direitos Difusos a aplicação dos recursos financeiros decorrentes dessa fonte de 
receita. 
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resultantes de condenações em dinheiro, nas ações previstas na Lei Federal n.0 7.347, de 24 de julho de 
1985, serão destinados à reconstituição dos bens difusos lesados. 

§ 3o. 20% (vinte por cento) da receita anual do FDID serão destinados ao reaparelhamento 
e à modernização dos órgãos de execução e de apoio do Ministério Púbhco do Estado do Ceará. 

Art. 4 o. Fica criado o Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, 
com sede na Capital do Estado do Ceará, tendo em sua composição os seguintes membros: 

I - o Procurador-geral de Justiça; 
I I - o Secretário da Ouvidoria-geral e do Meio Ambiente - SOMA; 
I I I - o Secretário da Cultura; 
IV - o Secretário da Ciência e Tecnologia; 
V - o Procurador-geral do Estado; 
VI - o Secretário da Saúde; 
VD - o membro do Ministério Púbhco titular da Promotoria de Justiça do Meio Ambiente 

e Planejamento Urbano; 
VIH - o membro do Ministério Público Coordenador do Centro de Apoio Operacional de 

Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural, 
DC - o Secretário-Executivo do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor -

DECON; 
X - o Secretário da Fazenda; 
XI - o Secretário do Turismo; 
XI I - o Representante da Assembléia Legislativa; 
XI I I - 03 (três) representantes de organizações não-govemamentais, instituídas de acordo 

com os incisos I e II do art 5* da Lei Federal a 0 7.347, de 24 de julho de 1985. 
§ I o . A Presidência do Conselho Estadual Gestor será exercida pelo Procurador-geral de 

Justiça, que será substituído, em suas ausências, por um Vice-presidente, eleito pelo voto direto dos 
seus membros. 

§ 2 o. Somente poderá ser eleito para o cargo de Vice-presidente os membros do Conselho 
Estadual Gestor do FDID mencionados nos incisos II a VI deste artigo. 

§ 3°. O Conselho Estadual Gestor do FDID deliberará pelo voto da maioria simples dos 
seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 

§ 4 o. O Conselho Estadual Gestor do FDID terá uma Secretaria-executiva, diretamente 
subordinada ao seu Presidente. 

§ 5°. Os representantes das associações referidas no inciso XIII deste artigo serão 
escolhidos mediante sorteio, dentre as indicações de entidades cadastradas junto à Secretaria-
executiva. 

§ 6o. Na hipótese de impedimento, os membros do Conselho Estadual Gestor do FDID 
poderão designar representantes para as reuniões do Colegiado, com direito a voto. 

§ 7 o. A participação no Conselho Estadual Gestor do FDID é considerada serviço público 
relevante, vedada a remuneração a qualquer título 
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exercício da sua gestão, compete administrar e gerir financeira e economicamente os valores e 
recursos depositados no Fundo, cabendo-lhe ainda as seguintes atnbuições: 

I - deliberar sobre a forma de aphcação e destinação dos recursos do FDID, na 
reconstituição dos bens lesados e na prevenção de danos, 

I I - zelar pela utilização prioritária dos recursos no próprio local onde o dano ocorrer ou 
possa vir a ocorrer, 

I I I - examinar e aprovar projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e 
prevenção dos bens mencionados no art. 2°, inciso I desta Lei; 

IV - firmar convénios e contratos com o objetivo cie elaborar, acompanhar e executar 
projetos pertinentes às finalidades do FDID, 

V - solicitar a colaboração de Conselhos Municipais e Estaduais de Defesa do Meio 
Ambiente, de Defesa e de Proteção do Consumidor e de Defesa do Patrimônio Artístico, Estético, 
Histórico, Turístico, Cultural e Paisagístico, onde houver, para aphcação de seus recursos, em cada 
caso concreto; 

VI - elaborar convénios com os Conselhos de outros Estados e com o Conselho Federal 
Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - CFDD, com o objetivo de orientação e intercâmbio 
recíprocos, bem como promover a destinação de recursos do CFDD para o FDID, na hipótese de a 
União ter interesse na preservação de bens situados no território do Estado do Ceará; 

VI I - remeter à autoridade que cominou multa pelo dano causado, ou ao juiz prolator da 
decisão que condenou à preservação ou reparação do dano, relatório detalhado da aplicação dos 
recursos para reconstituição do bem lesado; 

V I I I - autorizar o repasse de recursos do FDID a organizações não-govemamentais e 
consórcios de municípios mediante previsão orçamentária e aprovação dos projetos no Conselho 
Gestor; 

IX - promover, por meio dos órgãos da administração pública estadual e das associações 
referidas no art. 5.°, incisos I e I I , da Lei Federal n.0 7 347, de 24 de julho de 1985, eventos relativos à 
educação formal e não formal do consumidor, e outros direitos e interesses difusos; 

X - promover atividades e eventos que contribuam para a difusão da cultura de proteção do 
consumidor, da livre concorrência, do patrimônio histórico, artístico, estético, turístico, cultural, 
paisagístico e de outros interesses difusos; 

XI - autorizar o repasse de 20% (vinte por cento) da receita anual do FDID ao Ministério 
Público do Estado do Ceará, mediante prévio exame e aprovação dos projetos destinados ao 
reaparelhamento e à modernização de seus órgãos de execução e apoio; 

X n zelar pela aphcação prioritária dos recursos do FDID na forma prevista nos arts. 1 0 e 
2.° desta Lei Complementar e na consecução das metas estabelecidas pelas Leis Federais n0s. 7.347, de 
24 de julho de 1985; n.° 8 078, de 11 de setembro de 1990, e n. 0 8.158, de 8 de janeiro de 1991; 

XII I - estabelecer sua forma de funcionamento, por meio de Regimento Interno, a ser 
elaborado dentro de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua instalação, e aprovado pelo Chefe do 
Poder Executivo; 
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A Cidadania em D^%qu^mmnver a divulgação trimestral dos relatórios de receitas e despesas do Fundo na 

intemet, encaminhando cópia para Assembléia Legislativa e ao Tribunal de Contas do Estado do 
Ceará; 

XV - prestar contas aos órgãos competentes, na forma da Lei Complementar. 
A r t 6°. Os recursos arrecadados, na forma prevista nesta Lei Complementar, serão 

destinados a aplicações que satisfaçam reparações diretamente relacionadas à natureza da infração do 
dano causado. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput deste artigo serão depositados em 
contas específicas e individualizadas, de acordo com a natureza de cada interesse difuso atingido por 
atos lesivos ou danosos. 

A r t 7°. Em caso de concurso de credores de créditos decorrentes de condenações previstas 
na Lei Federal n.° 7.347, de 24 de julho de 1985, e depositados no Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos do Estado do Ceará - FDID, e de indenizações pelos prejuízos individuais, resultantes do 
mesmo evento danoso, estas terão preferência no pagamento, de acordo com o art 99 da Lei Federal 
n. 0 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parágrafo único. Na ocorrência da situação prevista neste artigo, a destinação da 
importância recolhida ao FDID ficará sustada, rendendo juros e correção monetária, enquanto 
pendentes de decisão de segundo grau, as ações de índenização pelos danos individuais, salvo na 
hipótese de o patrimônio do devedor ser manifestamente suficiente para responder pela dívida. 

A r t 8o. Os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID, 
serão depositados em conta especial do Banco do Estado do Ceará, ou em outra instituição financeira 
oficial, denominada "Fundo Estadual dos Direitos Difusos", à disposição do Conselho Estadual Gestor 
do Fundo. 

§ I o . A instituição financeira, no prazo de 10 (dez) dias, comunicará ao Conselho Estadual 
Gestor do FDID, os depósitos realizados com especificação da origem 

§ 2°. Fica autorizada a aphcação financeira das disponibilidades do FDID em operações 
@ ativas, de modo a preservá-las contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 3 o. O saldo credor do Fundo, apurado em balanço no término de cada exercício 
financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a seu crédito. 

§ 4 o. O Presidente do Fundo é obrigado a proceder a publicação mensal dos 
demonstrativos das receitas e das despesas gravadas nos recursos do FDID. 

A r t 9°. A Procuradoria Geral de Justiça enviará à Assembléia Legislativa, anualmente, 
junto com sua proposta orçamentária, o orçamento do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado 
do Ceará - FDID, detalhando a origem e a destinação dos recursos, segundo as especificações dos art 
2.° e 3.° desta Lei Complementar 

A r t 10. O Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado 
do Ceará - FDID, reunir-se-á ordinariamente em sua sede, na Capital do Estado, podendo reunir-se 
extraordinariamente em qualquer ponto do território estadual, na forma estabelecida em seu Regimento 
Interno. 

A r t 11. A Procuradoria Geral de Justiça prestará apoio administrativo e fornecerá os 
recursos humanos e materiais necessários ao Conselho Estadual Gestor do FDID e sua Secretaria. 
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Art. 12. Poderão apresentar ao Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos do Estado do Ceará - FDID, projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e 
prevenção dos bens referidos no art. 2.° desta Lei: 

I - qualquer cidadão; 
U - entidades que preencham os requisitos referidos nos incisos I e II do art. 5.° da Lei 

Federal a 0 7.347, de 24 de julho de 1985. 
Art 13. O Chefe do Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo Estadual pedido 

de abertura de crédito especial para atender as despesas decorrentes desta Lei Complementar. 
Art 14. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. ' 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. DQ ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de junho de 2004 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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Cria o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado 
do Ceará - FDID, e o Conselho Estadual Gestor do 
Fundo, e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

A r t I o . Fica cnado o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID, 
que integrará a estrutura organizacional do Ministério Púbhco do Estado do Ceará, vinculado à 
Procuradona Geral de Justiça 

A r t 2o. O Fundo, de que trata a presente Lei Complementar, tem por finalidade. 
I - ressarcir a coletividade por danos causados ao consumidor, aos bens e direitos de valor, 

artístico, estético, histónco, cultural, turístico, paisagístico, infração à ordem económica e outros 
direitos e mteresses difusos e coletivos, no temtóno do Estado do Ceará; -

I I - dar suporte financeiro à execução da Política de Defesa e Proteção aos Direitos 
Difusos no Estado do Ceará, para que sejam asseguradas as condições de desenvolvimento e melhona 
da qualidade de vida da população, proporcionando o bem estar social; 

I I I - realizar eventos educativos e científicos e a edição de matenai informativo, 
especialmente relacionado com a natureza da mfração ou do dano causado, conforme previsto no caput 
deste artigo; 

FV - promover o reaparelhamento e a modernização do Ministério Público e dos órgãos 
estaduais de execução e de apoio a quem incumbe a defesa dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis; 

V - promover a participação e fortalecer o sistema de controle social das Políticas Públicas 
de Proteção e Defesa dos Direitos e Interesses.Difusos, possibilitando o acompanhamento, pela 
sociedade organizada ou não, das metas definidas e do desempenho'das estratégias implementadas, 

A r t 3o. Constituem recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos" do Estado do Ceará 
- FDID: 

I - os valores provenientes de condenação em ações civis públicas, fundamentadas na Lei 
Federal n.° 7 347, de 24 de julho de 1985, 

I I - dotações e créditos orçamentános que lhes forem atnbuídos; , 
I I I - os recursos provenientes de empréstimos, repasses, doações, subvenções, auxílios, 

contnbuições, legados ou quaisquer outras transferências, a qualquer título, de pessoas físicas ou 
jurídicas nacionais, estrangeiras ou internacionais, de direito público ou pnvado, diretamente ou 
através de contratos ou convénios, destinados especificamente ao FDID, em benefício dos direitos 
difusos, 

IV o produto de alienação de títulos representativos de capital, bem como de bens móvei] 
e imóveis por ele adquindos, transféndos ou incorporados, ~ 

V - rendimentos provenientes de suas operações ou aplicações financeiras; 

V ^ 1 - fW 
L 

v 
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V I - O V 8 l o r a ^ c a d a d o ^ ^ h c a ç ã O ^ m u l ^ fundamento 

Federal nB807^de^dcsetembredc 1990, em fetos ocorridos na jurisdição do Estadodo^ 
pelo Programa Estadual deProteção eDefesado Consunndor-ÕECON, órgão integrante das 
PremotorrasdeJustiçade Defesa do Consunudor, do Mimsténo Púbhco do Estado do Cear̂  
do art. 29, do Decreto Federal nB^18Lde20demarçode 1997; 

V n - o valoraqueserefereocaputdoart. 57 e respectivo parágrafo únicos e da 
mdemza^ãodetermmadanoart. 100,parágrafb único, ambos da LeiFederaln^^078,de 11 de 
setembrodel990, 

Vm-opercentual do valor arrecadado na apbcação de multa pelo órgão coordenador do 
Sistema N^ional de Def^a do Consumidor-Sl^C, nos casos previstos no art 15do Decreto Federal 
nB2181^de 20 de março de 1997,deve ser acrescentado; 

I X - os valores das condenações judiciais de que tratao^2^ do art. 2̂  da Eei Federal n^ 
7913, de 07 de dezembro 1989, desde queofeto lesivo tenha se registrado sobajunsdição do Estado 
do Cearás 

X - ovalor arrecadado em razão das multas aplicadas pelas pessoas juridicas de dueito 
púbhco mumeipal de def^a do consumidor, na ausência de Fundo Municipal, na ferma do art.31do 
Decreto Federaln^2.181,de20demarçode 1997, 

X I - ovalor das multasemdenizações decorrentes da ^licação da Eer Federal nB7853, 
de 24 de outubro dêl989, quando destinadasãreparação de danos de interesses drfúsosecoletivos, 
desde queofato lesivo tenha se registrado sobajunsdição do Estado do Ceará, 

Xn-ovalor arrecadado na aphcação de multas com fundamento nos arts 55,mcisoll, 
alinea b;56e57,todos da Lei Federal nB 10.741,de IBde outubro de 2003-Estatuto do Idoso, em 
fetos ocomdosnajurisdição do Estado do Ceará; 

Xm^oproduto de incentivos fiscais instituídos em favor dos bens descritos nõart.2^, 
mcisol, desta Lei Complementar; 

XIV- oproduto arrecadado em razão das multas referidas nos^ l^e2B do ari 12 da Lei 
Federal nB8158, de 08 dejaneuo de 1991,qúandoamhaçãoocorrerno Estado do Ceará; 

XV- outrasreceitasdestmadasaoFundo, inclumdo os rendimentos provementes do Fundo 
Federal de Direitos Difúsoseas transferências orçamentárias onundas de outras entidades púbhca 

X V I - as verbas correspondentes aos honorános advocaticios de que tratamoart 20 do 
Código de Processo Civil, nos casos de condenação ás ações civis públicas propostas pelo Mmrsténo 
Púbhco do Estado do Ceará; 

XVn-doaçÕes de órgãoseentrdades públicas, pnvadas, nacionaisemtemacionais. 
^ t^. C valor referido no meiso VI deste artigo será destinado á implementação e 

desenvolvunento da politrea de proteção ao consunudor,cabendoãoConselhoEstadualCestor do 
Fundo de Defesa dos Direitos Difu^saaphcação dos recursos financeiros decorrentes dessa fonte de 
receita. 

CvalordasmdenizaçÕespelos danos causadosaosdireitosdifúsosecoletivos, 
resultantes de condenações em dmheire, nas ações previstas na Lei Federal nB7.347,de 24 de julho de 
1985, ser^odestmadosáreconstitmção dos bens difusos lesados. 

20%(vmte por cento^da receita anual do FDID seî o destmados ao reaparelhamento 
eámodemização dos órgãos de execuçãoede apoio do Mimstério Público do Estado do Ceará 

Ar t 4^ Fica criadooConselho Estadual Cestor do Fundo de Defesa dos Dueitos Difusoŝ  
com sede na Capital do Estado do Ceará, tendo em sua composição os seguintes membros: 
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I - o Procurador-geral de Justiça; 
D - o Secretário da Ouvidoria-geral e do Meio Ambiente - SOMA; 
I I I - o Secretário da Cultura, 
IV - õ Secretário da Ciência e Tecnologia; 
V - o Procurador-geral do Estado; 
VI - o Secretário da Saúde; 
VU - o membro do Mimstério Público titular da Promotona de Justiça do Meio Ambiente 

e Planejamento Urbano; 
VIH - o membro do Ministéno Público Coordenador do Centro de Apoio Operacional de 

Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patnmômo Histórico, Artístico e Cultual; 
IX - o Secretário-Executivo do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor -

DECON, 
X-o Secretário da Fazenda; 
XI - o Secretário do Turismo, 
XII - o Representante da Assembléia Legislativa; 
X m - 03 (três) representantes de organizações não-govemamentais, instituídas de acordo 

com os incisos I e II do art. 5* da Lei Federal n.° 7.347, de 24 de julho de 1985 
§ I o . A Presidência do Conselho Estadual Gestor será exercida pelo Procurador-geral de 

Justiça, que será substituído, em suas ausências, por um Vice-presidente, eleito pelo voto direto dos 
seus membros. 

§ 2o. Somente poderá ser eleito para o cargo de Vice-presidente os membros do Conselho 
Estadual Gestor do FDID mencionados nos incisos II a VI deste artigo. 

§ 3o. O Conselho Estadual Gestor do FDID deliberará pelo voto da maioria simples dos 
seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 

§ 4 o. O Conselho Estadual Gestor do FDID terá uma Secretaria-executiva, diretamente 
subordinada ao seu Presidente. 

§ 5o. Os representantes das associações referidas no inciso Xm deste artigo serão 
escolhidos mediante sorteio, dentre as indicações de entidades cadastradas junto à Secretana-
executiva. 

§ 6°. Na hipótese de impedimento, os membros do Conselho Estadual Gestor do FDID 
poderão designar representantes para as reuniões do Colegiado, com direito a voto. 

§ 7o. A participação no Conselho Estadual Gestor do FDID é considerada serviço público 
relevante, vedada a remuneração a qualquer título. 

Art 5°. Ao Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos, no 
exercício da sua gestão, compete administrar e genr financeira e economicamente os valores e 
recursos depositados no Fundo, cabendo-lhe ainda as segumtes atribuições: 

I - deliberar sobre a forma de aphcação e destmação dos recursos do FDID, na 
reconstituição dos bens lesados e na prevenção de danos; 

I I - zelar pela utilização prioritária dos recursos no próprio local onde o dano ocorrer ou 
possa vir a ocorrer; 

I I I - examinar e aprovar projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e 
prevenção dos bens mencionados no art. 2°, inciso I desta Lei; 

IV - firmar convénios e contratos com o objetivo de elaborar, acompanhar e executar 
projetos pertinentes às finalidades do FDID, 
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V - solicitar a colaboração de Conselhos Municipais e Estaduais de Defesa do Meio 
Ambiente, de Defesa e de Proteção do Consumidor e de Defesa do Patrimônio Artístico, Estético, 
Histónco, Turístico, Cultural e Paisagístico, onde houver, para aplicação de seus recursos, em cada 
caso concreto; 

VI - elaborar convénios com os Conselhos de outros Estados e com o Conselho Federal 
Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos - CFDD, com o objetivo de orientação e intercâmbio 
recíprocos, bem como promover a destmação de recursos do CFDD para o FDID, na hipótese de a 
União ter interesse na preservação de bens situados no temtóno do Estado do Ceará, 

VI I - remeter à autoridade que cominou multa pelo dano causado, ou ao juiz prolator da 
decisão que condenou à preservação ou reparação do dano, relatóno detalhado da aplicação dos 
recursos para reconstituição do bem lesado; 

VUI - autorizar o repasse de recursos do FDID a organizações não-govemamentais e 
consórcios de municípios mediante previsão orçamentána e aprovação dos projetos no Conselho 
Gestor, 

IX - promover, por meio dos órgãos da admimstração pública estadual e das associações 
refendas no art 5 o , incisos I e I I , da Lei Federal n.° 7 347, de 24 de julho de 1985, eventos relativos à 
educação formal e não formal do consumidor, e outros direitos e interesses difusos, 

X - promover atividades e eventos que contribuam para a difusão da cultura de proteção do 
consumidor, da livre concorrência, do patnmónio histónco, artístico, estético, turístico, cultural, 
paisagístico e de outros mteresses difusos; 

XI - autonzar o repasse de 20% (vinte por cento) da receita anual do FDID ao Mmisténo 
Púbhco do Estado do Ceará, mediante prévio exame e aprovação dos projetos destinados ao 
reaparelhamento e à modernização de seus órgãos de execução e apoio, 

XI I zelar pela aplicação pnoritána dos recursos do FDID na forma prevista nos arts 1 * e 
2 0 desta Lei Complementar e na consecução das metas estabelecidas pelas Leis Federais n0s. 7.347, de 
24 de julho de 1985, n.0"8 078, de 11 de setembro de 1990, e n.° 8 158, de 8 dejaneiro de 1991; 

X I I I - estabelecer sua forma de funcionamento, por meio de Regimento Interno, a ser 
elaborado dentro de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua mstalação, e aprovado pelo Chefe do 
Poder Executivo, 

XIV - promover a divulgação tnmestral dos relatórios de receitas e despesas do Fundo na 
intemet̂  encaminhando cópia para Assembléia Legislativa e ao Tnbunal de Contas do Estado do 
Ceará; 

XV - prestar contas aos órgãos competentes, na forma da Lei Complementar 
A r t 6o. Os recursos arrecadados, na forma prevista nesta Lei Complementar, serão 

destinados a aplicações que satisfaçam reparações diretamente relacionadas à natureza da infração do 
dano causado. 

Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput deste artigo serão depositados em 
contas específicas e individualizadas, de acordo com a natureza de cada interesse difuso atingido por 
atos lesivos ou danosos 

A r t 7 o. Em caso de concurso de credores de créditos decorrentes de condenações previstas 
na Lei Federal n.° 7.347, de 24 de julho de 1985,, e depositados no Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos do Estado do Ceará - FDID, e de indenizações pelos prejuízos individuais, resultantes do 
mesmo evento danoso, estas terão preferência no pagamento, de acordo com o art. 99 da Lei Federal 
n.* 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

®" 



(Autog. LC- 7-pag.-5) 

ív 

ASSENWLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA , 
A Cidadania am Desta quo -

Parágrafo único. Na ocorrência da situação prevista neste artigo, a destinação da 
importância recolhida ao FDID ficará sustada, rendendo juros e correção monetária, enquanto 
pendentes de decisão de segundo grau, as ações de índenização pelos danos individuais, salvo na 
hipótese de o patrimônio do devedor ser manifestamente suficiente para responder pela dívida. 

Art 8o Os recursos do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado do Ceará - FDID, 
serão depositados em conta especial do Banco do Estado do Ceará, ou em outra instituição financeira 
oficial, denominada "Fundo Estadual dos Direitos Difusos", à disposição do Conselho Estadual Gestor 
do Fundo. 

§ I o . A instituição financeira, no prazo de 10 (dez) dias, comunicará ao Conselho Estadual 
Gestor do FDID, os depósitos realizados com especificação da origem 

§ 2°. Fica autorizada a aplicação financeira das disponibilidades do FDID em operações 
ativas, de modo a preservá-las contra eventual perda do poder aquisitivo da moeda 

§ 3o. O saldo credor do Fundo, apurado em balanço no término de cada exercício 
financeiro, será transfendo para o exercício seguinte, a seu crédito. 

§ 4o. O Presídente do Fundo é obngâdo a proceder a publicação mensal dos 
demonstrativos das receitas e das despesas gravadas nos recursos do FDID. 

Art 9o. À Procuradona Geral de Justiça enviará à Assembléia Legislativa, anualmente, 
junto com sua proposta orçamentária, o orçamento do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado 
do Ceará - FDID, detalhando a ongem e a destinação dos recursos, segundo as especificações dos art. 
2 0 e 3 0 desta Lei Complementar. 

Art 10. O Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do Estado 
do Ceará - FDID, reúnir-se-á ordinanamente em sua sede, na Capital do Estado, podendo reumr-se 
extraordínanamente em qualquer ponto do temtório estadual, na forma estabelecida em seu Regimento 
Interno 

Art 11. A Procuradoria Geral de Justiça prestará apoio administrativo e fornecerá os 
recursos humanos e matenais necessános ao Conselho Estadual Gestor do FDID e sua Secretana. 

Art 12. Poderão apresentar ao Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos 
Difusos do Estado do Ceará - FDID, projetos relativos à reconstituição, reparação, preservação e 
prevenção dos bens referidos no art. 2.° desta Lei 

I - qualquer cidadão; 
I I - entidades que preencham os requisitos referidos nos incisos I e II do art 5.° da Lei 

Federal n 0 7 347, de 24 de julho de 1985 
Art 13. O Chefe do Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo Estadual pedido 

de abertura de crédito especial para atender as despesas decorrentes desta Lei Complementar 
Árt 14. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

25 de junho de 2004 

EP MARCOS CALS 
PRESIDENTE 

•IDEMAR crró 
VICE-PRESIDENTE 

DEP PEDRO TIMBÓ 
2 0 VICE-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO 

òí 
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DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
3 * SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4 o SECRETÁRIO 
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